
__________

Ementa:Incidência dos descontos previdenciários de valores recebidos pelos servidores a
título de indenização.

Ofício n.º 202/2001-COGLE/SRH

Brasília,06 de julho de 2001.

SenhorSecretário,

Faço referênciaa mensagem dessa procedência,de 28 de maio de2001,pela
qual Vossa Senhoria solicita que este Ministério do Planejamento,Orçamento e Gestão
oriente aos Departamento de Recursos Humanos dos Órgãos da Administração para que não
efetuem descontos previdenciários sobre valores recebidos pelos servidores públicos a título
de indenizações, em desacordo com o parágrafo 1º do art. 1º da Lei nº 9.783, de 28 de janeiro
de 1999,a qual dispõe sobre a contribuição para o custeio da previdência socialdos
servidores públicos, ativos e inativos, e dos pensionistas dos Três Poderes da União.

2. A propósito,sobre o assunto sub examen o parágrafo 1º do art.1º da referida
Lei nº 9.783, de 1999, assim dispõe, verbis:

"Art. 1º A contribuiçãosocialdo servidorpúblicocivil, ativo e inativo,e dos
pensionistas dos três Poderes da União,para a manutenção do regime de previdência
socialdosseusservidores,será deonzepor cento,incidentesobrea totalidadeda
remuneração de contribuição, do provento ou da pensão.
Parágrafo único.Entende-se como remuneração de contribuição o vencimento do cargo
efetivo,acrescidodas vantagenspecuniáriaspermanentesestabelecidasem lei, os
adicionaisde caráterindividual,ou quaisquervantagens,inclusiveas relativasà
natureza ou ao local de trabalho, ou outra paga sob o mesmo fundamento, excluídas:
I - as diárias para viagens, desde que não excedam a cinqüenta por cento da remuneração
mensal;
II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede;
III - a indenização de transporte;
IV - o salário-família."
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3. Com efeito,necessário se faz a estrita observância dos preceitos legais que
regem a matéria. O desconto se feito em desacordo com a legislação vigente é ilegal.

4. Finalmente, solicito a Vossa Senhoria que informe seus afiliados de que deverão
dirigir-se às áreas de Recursos Humanos dos Órgãos onde estão lotados para as providências
que se fizerem necessárias.

Atenciosamente,

LUIZ CARLOS DE ALMEIDA CAPELLA
Secretário de Recursos Humanos
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